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COMUNICADO  

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.579 (ADI 4.4579579/RJ) 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-0612062, 

comunicamos que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão realizada no dia 

13 de fevereiro de 2020, proferiu a seguinte decisão: 

 

O Tribunal, por maioria, conheceu da ação direta e julgou parcialmente procedente o 

pedido, para declarar a inconstitucionalidade do trecho “e 1 (um) representante da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Seção RJ” constante do artigo 110 da Lei Complementar 

69/1990 do Estado do Rio de Janeiro, com a redação dada pelo artigo 4º da Lei 

Complementar estadual 135/2009, nos termos do voto do Relator, vencidos os Ministros 

Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Alexandre de Moraes. Ausente, por motivo de 

licença médica, o Ministro Celso de Mello. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 

13.02.2020. 

 

Fonte: Processos Administrativo Eletrônico SEI nº 2020-0612062  

 

Processo SEI nº 2020-0617002 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-

0617002, comunicamos que, a partir do dia 23/03/2020, em caráter excepcional e enquanto durar a pandemia de 

Covid-19, a Procuradoria do Banco Central no Rio de Janeiro terá seu expediente físico suspenso e suas atividades 

serão exercidas exclusivamente por meio remoto. 

 

As comunicações processuais consideradas urgentes, que não puderem ser realizadas por meio do processo 

eletrônico, bem como aquelas referentes a processos físicos, poderão ser excepcional e unicamente realizadas por 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo969.htm
https://ww2.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?aplicacao=informativo.ea
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4056960
https://www3.tjrj.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=488986&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001034&infra_hash=8c05359067d438d0df5ca09c12a492e6eeb3caa179c0fd77f9099baca6c06dee
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25edae7e64db53b032564fe005262ef/5bb1c8b0224a3980032565d000655c27?OpenDocument&Highlight=0,69%2F90
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25edae7e64db53b032564fe005262ef/5bb1c8b0224a3980032565d000655c27?OpenDocument&Highlight=0,69%2F90
https://www3.tjrj.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=543776&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001034&infra_hash=a9459681491af028b198ffe85c544d2c77aa9ba0ae659387da0b0250fbf0d333


meio do protocolo digital, de acordo com as informações constantes do ofício 5334/2020 da Procuradoria-Geral do 

Banco Central do Brasil, que segue em documento anexo. 

 

Fonte: Processo administrativo eletrônico – SEI nº 2020-0617002 
 

Fonte: PJERJ 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ  

 

CNJ publica Resolução determinando a suspensão do trabalho presencial da Justiça 

 

Edição de normas sobre o novo coronavírus são disponibilizadas no Portal do Conhecimento 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Juízes auxiliares vão reforçar plantões no TJRJ 

 

Aviso sobre a comunicação jurisdicional e administrativa com o TJRJ 

 

Novos atos regulamentam presença física de servidores (1º e 2º graus e administrativos) e 

terceirizados no TJRJ 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza destinação de R$ 1,6 bilhão ao Ministério da Saúde, para 

combate ao coronavírus 

 

O ministro Alexandre de Moraes determinou a imediata destinação de R$ de 1,6 bilhão ao Ministério da Saúde para 

custeio de ações de combate ao coronavírus (Covid-19). O ministro homologou proposta de ajuste apresentada pelo 

procurador-geral da República, Augusto Aras, na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 568, 

em que foi firmado, em 2019, acordo sobre destinação de valores oriundos da Operação Lava-Jato. 

 

O acordo firmado entre a PGR, o presidente da Câmara dos Deputados e a União, com a contribuição do presidente 

do Senado Federal e do procurador-geral da Fazenda Nacional, destinava R$ 1,6 bilhão à educação e R$ 1 bilhão 

para a proteção ao meio ambiente. O valor agora repassado à pasta da Saúde foi deslocado de ações e projetos 

ainda não executados na área de Educação, com a anuência das autoridades envolvidas, diante da situação 

excepcional de calamidade pública decorrente da pandemia.  
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O ministro considerou informações apresentadas nos autos, no sentido de que a realocação solicitada não acarreta 

descontinuidade de ações ou programas de governo e busca atender a uma necessidade premente “que ameaça a 

vida e a integridade física dos brasileiros”. 

 

“A gravidade da emergência causada pela pandemia do Covid-19 exige das autoridades brasileiras, em todos os 

níveis de governo, a efetivação concreta da proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis 

para o apoio e manutenção das atividades do Sistema Único de Saúde”, afirmou o ministro. 

 

Na decisão, o ministro Alexandre de Moraes ressalta que a Constituição Federal, em diversos dispositivos, prevê 

princípios e regras de competência no tocante à proteção da saúde pública. “O direito à vida e a saúde aparecem 

como consequência imediata da consagração da dignidade da pessoa humana como fundamento da República 

Federativa do Brasil”, conclui. 

 

Veja a notícia no site 

 

Executivo deve prestar informações sobre impacto do teto de gastos no combate ao coronavírus 

 

A ministra Rosa Weber pediu informações ao Poder Executivo da União sobre os efeitos da Emenda Constitucional 

(EC) 95/2016, que instituiu o teto dos gastos públicos da União, sobre as necessidades decorrentes da pandemia do 

coronavírus. Por meio da Advocacia-Geral da União (AGU), Rosa Weber pede que os Ministérios da Saúde e da 

Economia, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e o Conselho Nacional de Saúde (CNS) informem o montante 

mínimo aplicado em ações e serviços públicos de saúde. 

 

Situação emergencial 

 

Em petições apresentadas nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5658, 5680 e 5715, da relatoria da 

ministra, o Partido dos Trabalhadores (PT), o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e partes interessadas (amici 

curiae) pedem a suspensão imediata dos efeitos de parte da EC 95/2016 por meio de liminar, para que o teto de 

gastos não seja aplicado à área de saúde pública em razão da pandemia da doença por coronavírus 2019 (Covid-

19). A tese defendida, comum ao conjunto dos pedidos de tutela provisória incidental, é que, diante do cenário 

excepcional deflagrado pela pandemia, a emenda representa obstáculo ao enfrentamento adequado da situação 

emergencial qualificada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como de Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional. 

 

Informações 

 

Em despacho, a ministra pede informações, no prazo de 30 dias, sobre o resultado da alteração na forma de cálculo 

do montante mínimo de recursos a serem obrigatoriamente aplicados pela União em serviços de saúde e sobre a 

oferta de ações e serviços públicos prestados à população desde a implementação do Novo Regime Fiscal, em 2017. 

Rosa Weber também quer saber em que medida a substituição do aumento do gasto público pela melhora na 

qualidade dessa despesa compensa a redução do montante aplicado em ações e serviços públicos de saúde em 
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comparação ao regime anterior e se há projeção atual da evolução do gasto público em saúde para os próximos 

exercícios financeiros, tendo em vista a necessidade de implementação de ações de combate à epidemia da Covid-

19 e suas consequências estruturais, entre outros questionamentos. 

 

Veja a notícia no site 

 

Alteração regimental que permite sustentação oral em sessão virtual já está em vigor 

 

Entrou em vigor nesta sexta-feira (20) a alteração regimental que possibilita a realização de sustentação oral por meio 

eletrônico em processos no Supremo Tribunal Federal (STF). A partir de agora, a Procuradoria-Geral da República, 

a Advocacia-Geral da União, a Defensoria Pública da União, os advogados e os demais habilitados poderão 

encaminhar ao Tribunal sustentações orais em áudio ou vídeo. A Emenda Regimental 53, publicada na edição 66 do 

Diário da Justiça Eletrônico (DJE), também prevê que, a critério do relator ou do ministro vistor com a concordância 

do relator, todos os processos de competência do STF poderão ser submetidos a julgamento em ambiente eletrônico. 

 

Também nesta sexta-feira, foi publicada a Resolução 669, assinada pelo presidente do STF, ministro Dias Toffoli, 

para alterar a Resolução 642, que trata do julgamento de processos em lista nas sessões presenciais ou virtuais. 

Segundo a norma, para realizar sustentação oral em processos submetidos a julgamento em ambiente eletrônico, o 

advogado e o procurador deverão enviar formulário, preenchido e assinado digitalmente, juntamente com o arquivo 

de sustentação oral até 48 horas antes do dia da sessão. 

 

O link para preenchimento do formulário e envio do arquivo eletrônico está disponível na página principal do site do 

STF. O arquivo eletrônico de sustentação oral deverá observar o tempo regimental e o Procedimento Judiciário 10, 

editado pela Secretaria-Geral da Presidência para regulamentar as sustentações orais virtuais e definir os formatos 

de arquivos suportados e os padrões mínimos de qualidade aceitos. 

 

A emenda regimental também permite que, nas sessões presenciais, advogados e procuradores realizem sustentação 

oral por videoconferência com transmissão em telões instalados no Plenário e nas Turmas. Os interessados deverão 

se inscrever também até 48 horas antes do dia da sessão, utilizando formulário que será disponibilizado no sítio 

eletrônico do STF. 

 

A alteração regimental foi aprovada em sessão administrativa realizada na última quarta-feira (18), em razão da 

necessidade de adotar medidas de prevenção ao contágio do coronavírus. Segundo a norma, em caso de excepcional 

urgência, o presidente do STF e os presidentes das Turmas poderão convocar sessão virtual extraordinária. Os prazos 

serão fixados no ato convocatório. No caso de pedido de destaque feito por qualquer ministro, o relator encaminhará 

o processo ao órgão colegiado competente para julgamento presencial, com publicação de nova pauta. 

 

Serão julgados, preferencialmente, no ambiente virtual agravos internos, agravos regimentais e embargos de 

declaração, medidas cautelares em ações de controle concentrado, referendo de medidas cautelares e de tutelas 

provisórias e demais classes processuais, inclusive recursos com repercussão geral reconhecida, cuja matéria 

discutida tenha jurisprudência dominante no âmbito do STF. No caso de pedido de destaque feito por qualquer 

ministro, o relator encaminhará o processo ao colegiado competente (Plenário ou Turmas) para julgamento presencial. 
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Veja a notícia no site 

 

Ministro nega suspensão de ação contra sul-coreanos acusados de submeter trabalhadores a 

trabalho escravo 

 

O ministro Edson Fachin, indeferiu pedido de liminar apresentado no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 

182540 pela defesa de quatro empresários sul-coreanos denunciados pelo Ministério Público Federal (MPF) por 

suposta submissão de empregados de origem paraguaia à condição de trabalho análoga à de escravo. A defesa pedia 

liminar para suspender a ação penal a que respondem pelo crime previsto no artigo 149 do Código Penal até o 

julgamento do mérito do RHC, quando espera que seja reconhecida a nulidade do processo em razão de suposto 

cerceamento de defesa praticado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3). A defesa alega que não foi 

intimada para a sessão que julgou e deu provimento à apelação interposta pelo MPF, após a absolvição dos réus em 

primeira instância. 

 

No Supremo, a defesa recorre de decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou habeas corpus lá impetrado 

com os mesmos argumentos. Segundo a defesa, o julgamento da apelação estava inicialmente previsto para 8/8/2019 

e, em razão de ausência justificada do desembargador-relator, o julgamento foi adiado. A análise ocorreu na sessão 

seguinte em 22/8/2019 e a defesa alega que não foi intimada da nova data. Mas, de acordo com a jurisprudência do 

STJ, incluído o processo em pauta, com a regular intimação das partes, e, ocorrendo o adiamento da sessão de 

julgamento para até três sessões subsequentes, torna-se dispensável nova intimação. 

 

Em sua decisão, o ministro Fachin afirma que, a despeito da irresignação da defesa, não há ilegalidade flagrante na 

decisão do STJ a justificar a concessão da tutela cautelar requerida. De acordo com a denúncia, na condição de 

sócios da empresa LA-FEE Confecções Ltda., os empresários Hwun Ah Na, Sang Myon Cho, Byung Hwun Na e Jung 

Eun Lee foram denunciados pela suposta prática do crime de submeter empregados à condição análoga à de escravo 

porque teriam submetido trabalhadores de origem paraguaia a condições degradantes de trabalho, alojamento e 

alimentação em oficinas de costura localizadas em São Paulo (SP). De acordo com os autos, os trabalhadores eram 

submetidos à jornada exaustiva (das 7h às 21h) e tinham sua locomoção reduzida em razão de dívida. 

 

Veja a notícia no site 

 

Parcelas da dívida do Estado de SP com a União devem ser usadas no combate à Covid-19 

 

O ministro Alexandre de Moraes suspendeu por 180 dias o pagamento das parcelas da dívida do Estado de São Paulo 

com a União para que o governo paulista aplique integralmente esses recursos em ações de prevenção, contenção, 

combate e mitigação à pandemia causada pelo novo coronavírus (Covid-19). A decisão se deu ao conceder a medida 

liminar requerida na Ação Cível Originária (ACO) 3363. 

 

O relator determinou que a Secretaria estadual de Saúde comprove que os valores estão sendo usados para esse 

fim e que a União não promova as penalidades previstas no contrato em caso de inadimplência, como a retenção dos 

valores devidos nos recursos do Tesouro Estadual, vencimento antecipado da dívida e o bloqueio de recebimento de 
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transferências financeiras da União. Segundo o governo paulista, os pagamentos são realizados em parcelas 

mensais, que correspondem, atualmente, a aproximadamente R$ 1,2 bilhão. 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, a alegação do estado de que está impossibilitado de cumprir a 

obrigação com a União em virtude do atual momento “extraordinário e imprevisível” relacionado à pandemia da Covid-

19 é absolutamente plausível. 

 

O relator apontou que a situação da pandemia demonstra a imperatividade de destinação de recursos públicos para 

atenuar os graves riscos à saúde em geral, pois a atuação do Poder Público somente será legítima se presentes a 

racionalidade, a prudência, a proporção e, principalmente, nesse momento, a real e efetiva proteção ao direito 

fundamental à saúde. 

 

“A medida pleiteada comprova ser patente a necessidade de efetividade de medidas concretas para proteção da 

saúde pública e da vida dos brasileiros que vivem em São Paulo, com a destinação prioritária do orçamento público”, 

disse. 

 

O relator afirmou que a concessão de medida liminar exige a presença de elementos que evidenciem a 

verossimilhança do direito (fumus boni iuris) e o perigo de dano (periculum in mora), o que ele verificou no caso. A 

seu ver, a gravidade da emergência causada pela pandemia exige das autoridades, em todos os níveis de governo, 

a efetivação concreta da proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis para o apoio e 

manutenção das atividades do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

“O desafio que a situação atual coloca à sociedade brasileira e às autoridades públicas é da mais elevada gravidade, 

e não pode ser minimizado. A pandemia da Covid-19 é uma ameaça real e iminente, que irá extenuar a capacidade 

operacional do sistema público de saúde, com consequências desastrosas para a população, caso não sejam 

adotadas medidas de efeito imediato”, sustentou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Ministro Marco Aurélio suspende cortes no Bolsa Família no Nordeste durante pandemia 

 

Fonte: STF     

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Resolução prorroga suspensão de prazos processuais e cancelamento de sessões presenciais 

no STJ até 30 de abril 

 

O Superior Tribunal de Justiça publicou nesta segunda-feira (23) a Resolução STJ/GP 6, que amplia até 30 de abril 

a suspensão dos prazos processuais e o cancelamento das sessões presenciais de julgamento na corte – medidas 

estabelecidas pelo presidente do tribunal, ministro João Otávio de Noronha, na Resolução STJ/GP 5, de 18 de março. 
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A decisão, adotada para auxiliar na contenção da pandemia de coronavírus (Covid-19), segue as diretrizes 

da Resolução 313/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), publicada na quinta-feira (19). 

 

O tribunal também estendeu até 30 de abril os efeitos de todas as determinações contidas na Resolução STJ/GP 

5/2020, a exemplo do trabalho remoto para servidores e colaboradores terceirizados.  

 

Veja a notícia no site 

 

Rescisória não pode alegar prescrição que não foi discutida na ação original, decide Terceira 

Turma 

 

Para a Terceira Turma, a prescrição é matéria limitada ao direito material das partes, restrita à esfera de sua 

disponibilidade, não sendo cabível o ajuizamento de ação rescisória fundada em violação literal de lei, sem que a 

questão afeta à prescrição tenha sido objeto de deliberação na ação originária. 

 

Com esse entendimento, o colegiado confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná que julgou improcedente 

ação rescisória na qual se alegava violação literal de lei apesar de a sentença rescindenda não ter emitido nenhum 

juízo de valor sobre a questão relativa à prescrição, que também não foi suscitada pela parte interessada. 

 

A ação rescisória, com base em violação literal de lei, foi apresentada contra sentença transitada em julgado em ação 

de cobrança de débitos condominiais. 

 

Ao STJ, o recorrente argumentou ser possível a rescisória, independentemente da revelia havida nos autos originais, 

sob o argumento de que o artigo 219, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil de 1973 – vigente à época – impunha 

ao juiz a obrigação de pronunciar, de ofício, a prescrição, já que se trata de matéria de ordem pública. 

 

Direitos subjetivos 

 

Segundo o relator do recurso especial, ministro Marco Aurélio Bellizze, a prescrição é compreendida como a perda 

da pretensão de exigir de alguém a realização de uma prestação em virtude do fim do prazo fixado em lei. Para ele, 

a prescrição se relaciona diretamente com os interesses exclusivos das partes envolvidas. 

 

"Isso porque a prescrição refere-se a direitos subjetivos patrimoniais e relativos, na medida em que a correlata ação 

condenatória tem por finalidade obter, por meio da realização de uma prestação do demandado, a reparação dos 

prejuízos suportados em razão da violação do direito do autor. Não é por outra razão, aliás, que a prescrição, desde 

que consumada, comporta, à parte que a favoreça, sua renúncia, expressa ou tácita", afirmou. 

 

Inércia 

 

De acordo com o ministro, o fato de o magistrado não reconhecer de ofício a prescrição não ofende o parágrafo 5º do 

artigo 219 nem o artigo 485, V, do CPC/1973 (artigo 966, V, do CPC/2015), pois a norma processual não obriga o 

juiz a deliberar sobre matéria de livre disposição das partes litigantes.  
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"Se ao magistrado não se impõe o dever de se manifestar sobre a prescrição, embora seja a ele possível, sob o signo 

da celeridade processual, à parte que se beneficiaria com a sua declaração, ao contrário, caso seja sua intenção 

valer-se da exceção substancial em comento, não é dado furtar-se de suscitá-la no processo, sob pena de sua inércia 

configurar verdadeira renúncia a esse direito", explicou. 

 

De acordo com Bellizze, para ser possível ação rescisória fundada na alegação de ofensa à literalidade de dispositivo 

legal, é preciso que a questão tenha sido objeto de decisão na ação rescindenda, com a incorreta aplicação de 

determinado dispositivo da lei ou a falta de aplicação de preceito legal. 

 

Preclusão máxima 

 

O ministro destacou ainda que a superveniência da sentença transitada em julgado resulta na preclusão máxima, 

mediante a formação da coisa julgada, considerando-se deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas que a 

parte poderia opor ao acolhimento ou à rejeição do pedido, conforme preceitua o artigo 508 do CPC/2015 (similar ao 

artigo 474 do CPC/1973). 

 

Ao negar provimento ao recurso, Bellizze observou que, na hipótese dos autos, a questão relacionada à prescrição 

não foi tratada de ofício pelo juiz e nem suscitada pela parte que se beneficiaria com o seu reconhecimento, não 

havendo nenhuma deliberação sobre a matéria na ação rescindenda. 

 

"De todo inconcebível, assim, o manejo de ação rescisória, sob a tese de violação literal de lei, se a questão – a qual 

o preceito legal apontado na ação rescisória deveria supostamente regular – não foi objeto de nenhuma deliberação 

na ação originária", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Portaria de diretor do fórum que restringe ingresso de pessoas armadas é legítima 

 

Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Conselheiros manterão rotina por meio de atendimento remoto 

 

Corregedor nacional dá início à inspeção inteiramente virtual 

 

Corregedoria edita normativo para cartórios no período do coronavírus 

 

Comunicado Oficial aos Tribunais 
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Nota oficial sobre audiência de apresentação – ECA 
 

Hidroxicloroquina: CNJ divulga parecer para orientar juízes 
 

Fonte: CNJ 

 
 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.288 de 22.03.2020 - Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir 

as atividades e os serviços relacionados à imprensa como essenciais. 

 

Medida Provisória nº 927, de 22.03.2020 - Dispõe sobre as medidas trabalhistas para enfrentamento do estado 

de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19), e dá outras providências. 

 

Portaria Federal nº 132, de 22.03.2020 - Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País, 

por via terrestre, de estrangeiros provenientes da República Oriental do Uruguai, conforme recomendação da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

 

Medida Provisória nº 926, de 20.03.2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre 

procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

 

Decreto Federal nº 10.284, de 20.03.2020 - Dispõe sobre a dilação do prazo de vencimento das tarifas de 

navegação aérea, durante o período de enfrentamento da pandemia da covid-19. 

 

Decreto Federal nº 10.283, de 20.03.2020 - Institui o Serviço Social Autônomo denominado Agência para o 

Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde - ADAPS. 

 

Decreto Federal nº 10.282, de 20.03.2020 - Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para 

definir os serviços públicos e as atividades essenciais 

 

Fonte: Planalto     

 
                        
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
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